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O PAPEL DA EXTENSÃO RURAL NA CONSTRUÇÃO DO MERCADO INSTITUCIONAL 
DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL

RESUMO

ABSTRACT

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) brasileiro, a partir de 2009, mudou a sua 
base filosófica e política, se configurando em uma importante política de compra institucional 
e de desenvolvimento da Agricultura Familiar. Este ensaio objetiva discutir a importância do 
serviço de extensão rural público na viabilização do mercado institucional da alimentação 
escolar. A pesquisa foi realizada em nove municípios no estado do Rio Grande do Sul - Brasil. 
Mesmo com um ambiente político favorável ainda são encontrados obstáculos para realização 
da compra da institucional, sendo um deles as deficiências da organização social e produtiva 
dos agricultores familiares. O estudo evidenciou que os agricultores necessitam de apoio e 
assessoria técnica para relocalizar e reordenar a lógica da produção. No entanto, a extensão 
rural pública não tem sido hábil para fazer isso.
Palavras-chave: Alimentação Escolar; Agricultores Familiares; Extensão Rural.

THE ROLE OF RURAL EXTENSION IN CONSTRUCTION OF INSTITUTIONAL 
SCHOOL FOOD MARKET IN BRAZIL

Brazilian’s Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), in 2009, changed his politic 
bases. It’s setting in an important institutional purchasing policy and development of Family 
Agriculture (FA). The object this paper is discusses the importance of public rural extension 
service for the viability of the institutional market of School Feeding. The research was 
conducted in nine municipalities in Rio Grande do Sul state, Brazil. Even with a supportive 
policy environment are still found obstacles to carrying out the institutional purchase, the 
principal problem are social and productive organization of family farmers. The study showed 
that farmers need support and technical assistance to relocalizing and reorder the logic of 
production. But the public rural extension has not been able to do that.
Keywords: School Food; Family Farmers; Rural Extension.
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INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) brasileiro foi implantado em 
1955 e passou por diversas reestruturações. 
De uma política de suplementação alimentar 
transformou-se em uma importante política 
pública de desenvolvimento. O PNAE é um 
programa universal e gratuito que atende sem 
distinção todos os alunos da educação bási-
ca matriculados em escolas públicas, filantró-
picas e em entidades comunitárias convenia-
das com o poder público, por meio da transfe-
rência de recursos financeiros, cujo orçamen-
to em 2014 foi de R$ 3,5 bilhões e beneficiou 
43 milhões de estudantes. De acordo com a 
Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% desse valor 
– ou seja, R$ 1,05 bilhão – deveria ser investi-
do na compra direta de produtos da agricultu-
ra familiar (FNDE, 2014). 

Com a reformulação, em 2009, o 
PNAE, além de atuar pela segurança alimen-
tar e nutricional dos estudantes, visa fomentar 
os preceitos do desenvolvimento sustentável, 
valorização da cultura alimentar, alimentação 
saudável e relocalização dos sistemas agroali-
mentares. Nesse sentido a inclusão de agricul-
tores familiares locais e a indução da constru-
ção do mercado institucional são ações dife-
renciais desse programa. 

De acordo com Belik e Chaim (2009) 
políticas sociais, quando dirigidas para o apoio 
de programas de alimentação escolar, podem 
gerar enormes benefícios em termos de se-
gurança alimentar, educação, saúde e desen-
volvimento social. Morgan e Sonnino (2008; 
2010) enfatizam que os contratos públicos, 
especialmente os ligados à alimentação esco-
lar, têm o potencial de induzir mudanças dos 
hábitos alimentares, formando consumidores 
dos produtos da agricultura local e de peque-
na escala, sendo assim instrumentos de desen-
volvimento. Os autores também afirmam que 

a alimentação escolar ocupa papel importante 
no desenho de uma Nova Equação Alimentar 
(NEA), conceito que trata do reconhecimento 
político do caráter multifuncional do sistema 
agroalimentar, que passa a ser visto em termos 
mais estratégicos para o desenvolvimento, on-
de a saúde pública, a inclusão social, a conser-
vação dos recursos naturais e a segurança ali-
mentar e nutricional imperam como horizon-
tes (MORGAN; SONNINO, 2010). 

No Brasil, mesmo com um ambiente 
político favorável e com o comprometimento 
do Estado em ser formulador de uma políti-
ca pública dentro dos preceitos da NEA, ainda 
são encontrados obstáculos para realização da 
compra institucional para a alimentação esco-
lar, sendo um deles as deficiências da organi-
zação social e produtiva dos agricultores fami-
liares. Autores que estudam o PNAE brasileiro 
(FROEHLICH, 2010; BRAGA, 2012; GON-
ÇALVES, 2013) afirmam que dentre os princi-
pais problemas de implementação do progra-
ma estão: a produção local insuficiente para 
atender a quantidades e diversidade demanda-
da; a organização dos agricultores; a alimen-
tação escolar exige uma série de produtos pro-
cessados e os agricultores familiares têm di-
ficuldades em legalizar as pequenas agroin-
dústrias, pois o marco legal está voltado pa-
ra grandes empreendimentos. Ainda há que 
se considerar que os gestores públicos locais 
ainda não se apropriaram devidamente dos 
significados do PNAE, como aponta Malina 
(2012).

O PNAE é uma política pública que 
exige uma intersetorialidade de ações e estu-
dos apontam que os agricultores ainda não 
têm conseguido acessar o mercado como po-
deriam. Um serviço de extensão rural de qua-
lidade poderia ser um dos diferenciais para 
que esses agricultores desenvolvessem as habi-
lidades necessárias para o acesso do mercado 
institucional. Assim, este ensaio objetiva dis-
cutir a importância do serviço de extensão ru-

1 Os Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANEs) foram criados com o objetivo 
contribuir para a efetivação da Política Nacional de Segurança Alimentar e, mais tarde, o PNAE. A Portaria Inter-
ministerial 1.010/2006 instituiu a criação dos CECANEs em todo o Brasil.
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ral público na construção do mercado institu-
cional no Brasil e na construção de uma nova 
perspectiva de sistema agroalimentar. 

Essa é uma pesquisa de caráter qualita-
tivo que utiliza como método a análise inter-
pretativa. Foram utilizados dados de nove mu-
nicípios do estado do Rio Grande do Sul-Bra-
sil, levantados através de uma pesquisa-diag-
nóstico dos principais entraves do mercado 
institucional da alimentação escolar. Os mu-
nicípios pesquisados foram: Santiago, Estrela 
Velha, Xangri-lá, Lagoão, Herval, Rio Pardo, 
Rosário do Sul, São Gabriel e Tavares. Os da-
dos foram coletados o ano de 2014, no muni-
cípio de Santiago, durante uma pesquisa de te-
se e nos demais municípios, durante uma con-
sultoria prestada ao CECANE da UFRGRS1. 

Essa introdução objetiva situar o leitor 
na temática de pesquisa e clarear o que busca-
mos com esse ensaio. Com a seção dois do ar-
tigo apontamos o papel da Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (ATER) pública para o de-
senvolvimento rural e, nesse sentido, proble-
matizamos a necessária mudança na concep-
ção de extensão rural. A seção três traz uma 
análise do envolvimento da extensão rural no 
recorte de pesquisa estabelecido, ao mesmo 
tempo em que aponta diretrizes de atuação 
para que a mesma seja capaz de ativar o poten-
cial de relocalização do sistema agroalimentar 
que o programa de alimentação escolar pos-
sui. As considerações finais trazem os princi-
pais aprendizados alcançados com a reflexão. 

1. O PAPEL DA EXTENSÃO RURAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

Autores que estudam o PRONAF 
(AQUINO; SCHNEIDER, 2010; SOUZA et 
al, 2013; GRISA; WESZ JR.; BUCHWEITZ, 
2014) apontam que a distribuição dos recur-
sos dessa política pública está concentrada nos 
agricultores familiares mais capitalizados, na 
Agricultura Familiar (AF) da Região Sul e em 
algumas culturas. Assim, os agricultores mais 
empobrecidos estão ficando às margens da po-
lítica. Essa questão pode ser um indicativo da 

necessidade de criar estratégias para que as 
políticas públicas sejam direcionadas aos agri-
cultores familiares que estão com dificuldade 
de acesso aos mercados e às próprias políticas. 

Por outro lado, autores que estudam 
estratégias diferenciadas de desenvolvimen-
to rural têm apontado o protagonismo da ex-
tensão rural nessas realidades (DIESEL; NEU-
MANN, 2012; CALLOU; BRAGA, 2005; 
CASTRO et al, 2010). Para Diesel, Dias e 
Neumann (2015) a institucionalização da po-
lítica de desenvolvimento rural e de fortale-
cimento da AF no cenário político brasileiro 
trouxe junto uma retomada da contribuição 
do governo federal à assistência técnica e ex-
tensão rural. Essa questão coaduna-se com a 
ideia de que a extensão rural é uma institucio-
nalidade importante para o desenvolvimento 
rural. A Política Nacional de ATER tem co-
mo princípio a garantia de assistência técnica 
e extensão rural de qualidade para a agricultu-
ra familiar, visando a promoção do desenvol-
vimento rural sustentável, com vistas a pro-
cessos endógenos e com abordagens multidis-
ciplinares (MDA, 2008). Essa política estabe-
lece a Agroecologia, a participação, a gestão 
democrática e o desenvolvimento de proces-
sos educativos a partir de um enfoque dialé-
tico, humanista e construtivista como norte 
da ação extensionista. Nas diretrizes da Polí-
tica Nacional de Assistência e Extensão Rural 
(PNATER), as questões referentes ao trabalho 
em todos os elos das cadeias produtivas, o for-
talecimento e inclusão social e a construção de 
parcerias com outras instituições são elemen-
tos chaves.

Diesel e Neumann (2012) ressaltam 
que com a emergência de novos padrões de 
desenvolvimento contrapondo o modelo eco-
nômico que teve a “modernização da agricul-
tura” como mote de ação, é necessário consi-
derar as potenciais contribuições da extensão 
rural para o alcance de um modelo alterna-
tivo de desenvolvimento rural. Ao refletirem 
sobre o processo de extensão rural realizados 
em assentamentos de reforma agrária, os au-
tores acima citados trazem uma importante 
análise do papel que equipes de ATER podem 
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assumir perante uma proposta de construção 
de projetos de desenvolvimento endógenos e 
alternativos. Por outro lado, apontam que o 
maior desafio é romper com a extensão rural 
pautada pela assistência técnica pontual, frag-
mentada e desvinculada de projetos construí-
dos coletivamente com os agricultores.

Nos moldes do difusionismo, a extensão 
rural tinha por objetivo a transferência de 
tecnologia para mudar o padrão de produção 
dos agricultores, do tradicional para o 
moderno, impactando dessa forma a produção 
e a produtividade. A ação da extensão 
difusionista está diretamente relacionada aos 
aspectos técnicos da produção vegetal ou 
animal e muito mais como assistência técnica. 
A extensão rural, de acordo com Brosler, 
Oliveira e Bergamasco (2010) não se limita 
ao domínio natural, mas se dá no campo do 
domínio humano, como uma ação pedagógica 
e um ato político, onde os agricultores são 
sujeitos do processo. 

 Essa ação de extensão vem estabelecer 
diferenças entre o padrão desenvolvimentista 
da agricultura como sinônimo de crescimento 
econômico e commodities e o padrão 
alternativo, onde as questões sociais, ambientais 
e culturais, emergem como essenciais e onde 
a categoria social e política “Agricultura 
Familiar” passam a ser reconhecida como 
ator essencial. Picolotto (2015) salienta que 
a categoria agricultor familiar “é resultado 
de um trabalho de construção política e de 
sentidos” (p. 65) e essa evolução na concepção 
de desenvolvimento e no reconhecimento da 
AF resultou em uma progressão das políticas 
públicas direcionadas para a categoria agricultor 
familiar no Brasil. Atualmente, há um conjunto 
de políticas públicas que visam fortalecer a AF 
e, dentre elas, estão os programas de compras 
institucionais, que visam superar a ênfase em 
políticas agrícolas que priorizam produtos de 
exportação que marcou o cenário nacional até 
bem recentemente. 

No caso específico das políticas públicas 
que estabelecem mercados institucionais para 
a AF, percebe-se que são necessárias ações 
articuladas entre os mediadores da política 

pública e a realidade agrícola local, para que 
esses mercados possam exercer o seu potencial 
de desenvolvimento. Reconhecemos aqui 
que os mercados institucionais marcam uma 
possibilidade de, através da política pública, 
se estabelecer processos diferenciados onde 
a construção de mercados locais e regionais 
possa ser o embrião do desenvolvimento de 
sistemas agroalimentares alternativos baseados 
na reconexão da produção e do consumo, no 
enraizamento de práticas culturais e sociais e 
no entrelaçamento das questões produtivas, 
rompendo com o modelo de produção 
especializado, como afirma Wiskerke (2009).

É necessário considerar que partimos 
de um público da AF já impactado pela 
modernização da agricultura, em que alguns 
agricultores se especializaram na produção 
de commodities e outros estão fracamente 
integrados aos mercados convencionais, o que 
os coloca em uma situação de marginalização. 
Embora a AF ainda guarde a cultura da 
diversificação produtiva, a cultura alimentar 
encontra-se erodida com ressltam Balem e 
Silveira (2015). Isso aponta para a importância 
de uma mediação que resgate aqueles cultivos 
já erodidos, introduzir novos cultivos e 
atividades produtivas, desenvolver habilidades 
necessárias para os agricultores se integraram 
à dinâmica que os mercados locais possuem.

Para Morgan (2006), as estruturas 
de compras mais criativas que visam à 
relocalização da alimentação e à inserção 
dos contratos públicos como mercados 
estabelecidos para os agricultores da região, 
apesar da potencialidade de envolver e viabilizar 
pequenos empreendimentos, exigem novos 
conjuntos de habilidades que os agricultores 
de pequena escala não dominam na íntegra, 
as quais estão relacionadas à produção, 
gerenciamento, distribuição, processamento, 
embalagem e escala. Ainda apontamos, com 
base na realidade brasileira, a necessidade de 
organização social dos agricultores. 

Sumberg e Sabates-Wheeler (2011) 
afirmam, por seu turno, que as intervenções de 
proteção social envolvendo os alimentos são 
instrumentos de mudança transformacional em 
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sistemas de agricultura familiar. Mas, para estes 
autores, as estratégias e estruturas de localização 
da agricultura não são fomentadas em larga 
escala pelas políticas agrícolas tradicionais, ao 
contrário, há uma estrutura que não favorece 
esse tipo de iniciativa, sendo necessários alguns 
arranjos para que os agricultores familiares 
deem conta de atender aos mercados locais. 
Assim, se fazem necessárias articulações em 
nível local para que o mercado institucional 
funcione de forma organizada e a alimentação 
escolar alcance o potencial que representa 
em termos de inclusão dos agricultores 
familiares e de indução de um processo de 
desenvolvimento diferenciado. Esperar que 
os agricultores por si só se organizem para 
acessar esses mercados institucionais seria 
apostar no enfraquecimento do potencial do 
desenvolvimento que os mesmos possuem. É o 
que justifica a ação da ATER.

1.1 ConCepção de extensão rural

Partimos do pressuposto de que o 
PNAE é uma ferramenta capaz de promover o 
desenvolvimento local e criar estratégias para 
a comercialização de produtos não visados pe-
lo mercado convencional, criando possibilida-
des para desenvolver sistemas agroalimentares 
alternativos para a AF. Nos municípios estuda-
dos, constatou-se que há um grande número 
de famílias agricultoras que possuem uma di-
versidade de cultivos e práticas que necessitam 
ser potencializadas e os agricultores que foram 
contatados durante a pesquisa manifestaram o 
desejo de participar do programa e qualificar 
a sua participação. Mas, em todos os muníci-
pios, ficou evidente que os produtores necessi-
tam do apoio da ATER para reordenar os sis-
temas produtivos e compreender a nova lógi-
ca que esse mercado impõe a eles. Os diálogos 
estabelecidos durante a pesquisa com os ato-
res sociais nos municípios demonstraram que a 
ausência e/ou a atuação em algumas dimensões 
da ATER é sentida como um problema, princi-
palmente por parte dos agricultores.

Percebemos que a extensão rural públi-
ca ainda está presa ao paradigma da moder-

nização e possui uma postura institucional de 
não priorização de um determinado grupo de 
agricultores. Esse posicionamento institucio-
nal da ATER talvez esteja relacionado à di-
ficuldade de se construir uma extensão rural 
adequada às políticas públicas como o PNAE e 
de se perceber o potencial das políticas públi-
cas para o desenvolvimento local. É necessário 
considerar que a formação dos extensionistas 
não considera a AF, a agroecologia, os mer-
cados de circuitos curtos, o manejo de agroe-
cossistemas, a construção de mercados como 
conteúdos válidos, como aponta Froehlich 
(2010). Para o autor, a noção de agricultura 
sustentável, amparada pelas mudanças nas dis-
cussões sobre desenvolvimento na contempo-
raneidade, aponta para a necessidade da trans-
formação do perfil profissional. O autor sa-
lienta que a formação científico-tecnológica 
para a atuação no meio rural visa a promo-
ção do desenvolvimento neste espaço social. 
O problema reside em qual concepção de de-
senvolvimento a ATER carrega para si.

Froehlich (2010) salienta que o para-
digma de desenvolvimento sustentável impõe 
um redirecionamento da formação profissio-
nal que não pode ser o mesmo daquele con-
formado pela agricultura dita “moderna”. As 
políticas públicas de compras institucionais 
requerem uma ação de extensão rural capaz 
de construir junto com os agricultores um sis-
tema agroalimentar alternativo. Mas, a atua-
ção da ATER tem sido aquém das necessida-
des dos agricultores e da construção do mer-
cado. A criação de políticas públicas inovado-
ras para a AF e a inexistência de um desenho 
institucional de ATER capaz de dar conta de-
las talvez represente uma profunda crise epis-
temológica da extensão rural brasileira. Ou 
seja, enquanto a PNATER aponta um cami-
nho, a formação dos extensionistas e a postu-
ra institucional das empresas prestadoras de-
monstram a difícil transposição da política pa-
ra ação na realidade. 

Uma extensão rural de processo, orien-
tada por um projeto de desenvolvimento al-
ternativo que tenha como horizonte a trans-
formação do sistema agroalimentar, a constru-
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ção de mercados de circuitos curtos e/ou so-
cialmente justos com a inclusão dos agricul-
tores familiares seria o esperado. Uma exten-
são rural de processo requer uma ação pac-
tuada com a sociedade, enraizada no local, 
com entrelaçamento entre as diversas ativida-
des, com objetivos traçados e, principalmen-
te, com continuidade. Além disso, deve ser ca-
paz de compreender e ser permeável às mu-
danças que vão se instaurando ao longo do 
tempo a partir do momento em que se engen-
dram ações dentro de um paradigma diferen-
ciado de desenvolvimento com os agriculto-
res. Ou seja, a opção de uma ação contínua 
e num processo evolutivo, no lugar da ação 
fragmentada, pontual e assistencialista. 

Essa noção implica que a extensão ru-
ral empreendida em um determinado local se-
ja articulada de tal forma com as dimensões 
de manejo de agroecossistemas, de organiza-
ção social e de construção de mercados ao 
ponto de se configurar em um processo evo-
lutivo de mudança. É a ação de extensão co-
mo um dos elementos necessários para o pro-
jeto de desenvolvimento construído localmen-
te.  Uma extensão rural de processo também 
agregaria e criaria sinergias entre as diversas 
organizações estabelecidas nos municípios, as-
sim a ação gerada seria de poder da sociedade 
e não de responsabilidade unicamente dos ex-
tensionistas. Por isso, uma atuação orientada 
pela construção e transformação é mais ade-
quada para esse paradigma de extensão, pois 
tem por finalidade gerar a autonomia e empo-
deramento dos agricultores. 

Nesse sentido, o papel da mediação da 
ATER na construção da relocalização do sis-
tema agroalimentar é fundamental. Para Six 
(2001) a mediação pode ser desenvolvida a 
partir de três diferentes orientações. A primei-
ra é a mediação para a resolução de confli-
tos, a segunda é orientada para regulação so-
cial, em que o papel dos mediadores situa-se 
no campo da busca de regras e de estabeleci-
mento de laços sociais entre os mediados. Já 
a terceira orientação é denominada de media-
ção transformadora. A mediação transforma-
dora, embora em muitos momentos necessite 

auxiliar na resolução de conflitos e na regula-
ção social, tem um objetivo mais amplo na sua 
ação. Essa mediação busca mudança e empo-
deramento dos envolvidos através da valoriza-
ção e do reconhecimento da importância das 
pessoas no processo. O conflito, nessa com-
preensão, é considerado natural e importante 
para que se construa a mudança. O empodera-
mento pressupõe que a ação da mediação pos-
sa ao longo do tempo diminuir, pois o media-
dor tem o papel de capacitar as pessoas para 
construírem suas próprias soluções. Para Sch-
nitmann (1999), a perspectiva transformadora 
da mediação considera que os sujeitos sociais 
reconheçam a si mesmos e aos outros como 
produtores de conhecimento e de ações. Nes-
ses processos “há uma recuperação do poder 
próprio das pessoas, grupos e comunidades, 
como os potenciais desenvolvimentos trans-
formadores que tal reconhecimento implica” 
(SCHNITMANN, 2013, p. 27). 

A ação da mediação da ATER, no caso 
do mercado institucional da alimentação es-
colar do PNAE, deverá ser pautada por uma 
ação pactuada e referenciada por um projeto 
político de desenvolvimento e fortalecimento 
da AF, através da alimentação escolar.

2. O ENVOLVIMENTO DA EXTENSÃO 
RURAL COM O MERCADO INSTITUCIO-
NAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Nos municípios estudados percebemos 
uma atuação da Assistência Técnica e Exten-
são Rural (ATER) pública insuficiente e com 
dificuldades de promover a necessária trans-
formação dos sistemas produtivos da agricul-
tura familiar a ponto dela ser incluída satis-
fatoriamente no mercado institucional da ali-
mentação escolar. A empresa que presta ATER 
pública em praticamente todos os municípios 
do estado do RS é a EMATER/RS, uma ins-
tituição fundada em 1955. São aproximada-
mente dois mil extensionistas rurais presen-
tes em 480 municípios, sendo que a estrutu-
ra organizacional da empresa nos municípios 
é composta por Escritórios Municipais e as 
equipes por extensionistas relacionados a duas 
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áreas: técnica e bem estar social (BES) (EMA-
TER-RS, 2015). A EMATER, com relação à 
legislação do PNAE, é considerada uma enti-
dade articuladora. O quadro 01 traz um resu-
mo da atuação da ATER no recorte de pesqui-
sa, assim como as transferências de recursos 
para a alimentação escolar.

Quadro 1 – EnvolvimEnto E atuação da 
EmatEr-rS com o mErcado inStitucional 
da alimEntação EScolar noS municípioS EStu-
dadoS, valorES tranSfEridoS pElo fndE para 

aS prEfEituraS municipaiS E pErcEntual aplicado 
na aQuiSição dE produtoS da af Em 2014.

Prefeitu-
ra Mu-
niciPal 

de...

extensio-
nistas 

envolvidos

forMa de 
atuação da 

ater

valor 
transferido 
fnde (r$)

 valor 
aquisições da 

agricultu-
ra faMiliar 

(r$)

%

Estela 
Velha

ATER 
técnica

Organização 
da comerciali-

zação
27.018,00 27.036,53 100,07%

Herval ATER de 
BES 

Organização 
da comerciali-

zação
112.446,00 17.749,54 15,78%

Lagoão Ater não se 
envolve 87.300,00 26.775,23 30,67%

Rio 
Pardo

ATER 
técnica 

ATER de 
BES 

Organização 
da produção 
Organização 

da comerciali-
zação

Criação de si-
nergias

260.880,00 91.139,21 34,94%

Rosário 
do Sul

Ater não 
se envolve

Segundo o ex-
tensionista a 
demanda do 
agricultor é 

sobre produ-
ção orgânica e 
o mesmo não 
tem conheci-
mento para 

isto.

219.966,00 14.166,43 6,44%

Santiago 
ATER

 técnica 

Organização 
da produção 
(de forma tí-

mida)
Organização 

social
Organização 

da comerciali-
zação

Criação de Si-
nergias

384.696,00 199.162,30 51,77%

São 
Gabriel

Ater não
 se envolve  530.766,00 - 0,00%

Tavares 
ATER

 técnica 

Ater se envol-
ve com uma 
família que 
comercializa 
para o PNAE 
e recebe as-
sistência téc-

nica. 

 30.474,00  694,95 2,28%

Xangri
-Lá

Ater não 
se envolve

Município li-
torâneo, so-
mente pesca-
dores artesa-

nais.

244.596,00 121.314,64 49,60%

Fonte: Pesquisa de campo e FNDE (2015).

O que observamos nos municípios é 
uma atuação desordenada e pontual da ATER, 
incapaz de construir um processo voltado ao 

desenvolvimento de habilidades nos agricul-
tores desde a produção até a comercializa-
ção dos produtos para o mercado institucio-
nal. A ação histórica da extensão rural este-
ve voltada à produção, no entanto, nos muni-
cípios pesquisados o que se observa é que essa 
área é a que menos recebe atenção da exten-
são rural, tanto é que um dos principais garga-
los das compras institucionais tem sido a falta 
de produtos da AF. Dos nove municípios, cin-
co atingem os 30% de compras da AF preco-
nizado pela legislação, sendo que um desses, 
Xangri-lá, é um município litorâneo onde os 
agricultores familiares são pescadores artesa-
nais que não acessam o mercado institucional, 
assim os 30% exigidos por lei são atingidos 
com compras de cooperativas da região e do 
estado. Em apenas quatro municípios há um 
envolvimento da ATER pública com o merca-
do institucional, mas este está mais relaciona-
do à organização dos agricultores e do mer-
cado. A produção tem recebido atenção ape-
nas no atendimento individual e pontual de al-
guns agricultores. 

Observamos que o comprometimento 
da ATER está sempre relacionado a um dos 
técnicos e em nenhum município há uma atua-
ção da equipe. A partir do recorte estabeleci-
do para a pesquisa, percebe-se que não há uma 
diretriz institucional clara da EMATER-RS ca-
paz de orientar e capacitar a ação da exten-
são para a construção do mercado institucio-
nal do PNAE. Assim, a ação dos extensionistas 
é mais guiada pelo desejo e comprometimento 
individual com a política pública. Nesse senti-
do, a ação da ATER tem sido a soma de ações 
isoladas e fragmentadas, muito mais orienta-
da para demandas pontuais do que para um 
processo de desenvolvimento. Essa atuação 
pontual e guiada por uma demanda e não por 
uma concepção de desenvolvimento pode es-
tar condicionando a ATER pública no RS a 
não perceber a reestruturação do PNAE como 
um potencial capaz de mudar o rumo do de-
senvolvimento dos sistemas agroalimentares 
nos municípios. 

Ainda temos que considerar que a 
maioria dos agricultores familiares dos muni-
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cípios que não atingem os 30% de compras da 
AF preconizados pela legislação do PNAE ca-
recem de informações sobre o mercado insti-
tucional estabelecido por esse programa. Co-
mo não houve uma organização por parte dos 
articuladores da política pública nesses locais, 
o mercado institucional não foi construído e 
os seus significados não foram apropriados 
pela comunidade em geral. Importante des-
tacar que onde os municípios conseguem al-
cançar uma maior participação da AF na ali-
mentação escolar, isso se deve ao comprome-
timento da entidade executora, a responsável 
pela compra, que consegue articular os elos 
necessários para a execução da política, jun-
tamente com a ATER. Os municípios de San-
tiago e Rio Pardo são exemplos. Mas, a habi-
lidade da entidade executora não significa ne-
cessariamente a inclusão da produção do mu-
nicípio na alimentação escolar, pois o único 
município que compra exclusivamente da AF 
de sua jurisdição é Santiago. Os outros têm 
uma porcentagem significativa em compras de 
grandes cooperativas.

Outra questão que tem emperrado o 
processo de compras institucionais tem sido 
a forma como as Chamadas Públicas têm si-
do operadas. Durante o estudo ficou eviden-
te que onde o programa não consegue se efe-
tivar, um dos problemas é a falta diálogo e en-
tendimento dos responsáveis pelas compras, 
ou seja, o Setor de Compras das Secretarias 
Municipais de Administração e em alguns ca-
sos, havia uma falta de compreensão pela pró-
pria Secretaria Municipal de Educação, no se-
tor de alimentação escolar. 

A instituição da chamada pública para 
as compras da AF no PNAE é um dos avan-
ços do programa, mas percebemos que os mu-
nicípios ainda não estão preparados para esse 
diálogo tão íntimo com os agricultores e com 
a pequena escala. O Estado tem um aparato 
regulatório que beneficia grandes empreendi-
mentos e um número pequeno de operações e 
dificulta a compra em pequena escala e a in-
serção de múltiplos atores nos contratos. As 
compras por licitação são um exemplo desta 
questão. Os setores de compras, acostumados 

com os processos licitatórios, executavam um 
número menor de operações e com as chama-
das públicas são necessárias mais operações, 
mais detalhamento e um olhar para o local. 
Malina (2012) ao estudar 42 instrumentos de 
chamadas públicas no estado de São Paulo, 
observa que ainda há um caminho a ser tri-
lhado para que as mesmas estejam de acordo 
com o que preconiza o PNAE. Problemas co-
mo falta de detalhamento no texto, não prio-
rização dos grupos sociais previstos na legis-
lação, a não previsão da possibilidade de mu-
dança nos preços e troca de produtos, foram 
encontrados pela autora.

Esses entraves também foram obser-
vados nos municípios estudados e percebe-se 
que a falta de apropriação dos significados do 
PNAE pelo setor de compras das prefeituras 
tem levado os funcionários a encarar as cha-
madas públicas de forma similar ao processo 
de licitação. Assim, somente as grandes coo-
perativas têm tido acesso ao mercado e em al-
guns casos, têm sido priorizadas. Isso entra em 
contradição com a legislação (BRASIL, 2013), 
que afirma que as chamadas públicas devem 
priorizar produtos de agricultores familiares 
locais e caso não se atinja os 30% com esses, 
as compras deverão ser complementadas com 
propostas de produtores do território rural, 
do estado e do país, nessa ordem de priorida-
de. No entanto, a falta de articulação na cons-
trução do mercado institucional nos municí-
pios referenda a necessidade de complemen-
tação das chamadas públicas por produtos da 
região e do estado, por parte dos gestores. 

Além disso, percebemos que a AF já 
foi duramente impactada pelos processos de 
modernização da agricultura implantados no 
Brasil, assim muitas famílias possuem conheci-
mentos e habilidades para a produção de com-
modities para o mercado. E os conhecimentos 
de produção daqueles cultivos voltados para 
o autoconsumo não têm sido suficientes pa-
ra que esses automaticamente se insiram nos 
mercados institucionais. Por isso, a seguir va-
mos abordar a ação da ATER em três dimen-
sões: manejo de Agroecossistemas, organiza-
ção dos agricultores e construção do mercado. 
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2.1 Manejo de agroeCossisteMas 

Os agricultores que comercializam pa-
ra o PNAE nos municípios estudados afirmam 
que um dos maiores entraves tem sido a pro-
dução, pois eles eram acostumados a produ-
zir um ou dois produtos de commodities pa-
ra comercializar e aqueles agricultores que co-
mercializam em feiras estavam acostumado a 
outra lógica de mercado. A comercialização 
com o PNAE é complexa, pois esse mercado 
exige pontualidade de entrega, escalonamen-
to de produção e diversidade, diferentemente 
da produção safrista, na qual o agricultor rea-
liza operações comerciais uma ou duas vezes 
no ano. A comercialização em feiras também 
é diferente, pois os agricultores levam a pro-
dução que possuem naquele momento e quan-
do falta um determinado produto, há outros 
para substituir que não precisam necessaria-
mente ter a mesma qualidade nutricional. A 
alimentação escolar exige um planejamento 
de produção complexo, pois precisa atender 
aos preceitos de nutrição equilibrada, ao mes-
mo tempo em que dialoga com aceitabilidade 
dos educandos, cultura alimentar e qualidade 
dos produtos. Nos municípios onde é planeja-
da a substituição de produtos para aquelas si-
tuações onde a produção ficou aquém do de-
mandado pela chamada pública, como aconte-
ce em Santiago, o produto substituto deve ter 
a mesma qualidade nutricional e estar de acor-
do com os preceitos anteriormente citados. 

A diversidade e o escalonamento de 
produção têm sido as principais dificuldades 
enfrentadas pelos agricultores e, somado a is-
so, os conhecimentos de variedades adaptadas 
às diferentes estações produtivas do ano e no-
ções de manejo sustentável de agroecossiste-
mas. Assim, embora os agricultores tendam a 
produzir gêneros que antes eram destinados 
ao consumo, têm dificuldade em produzir em 
escala. Identificamos que os agricultores ca-
recem de informações e formação para cons-
trução de estufas, projetos de irrigação, ma-
nejo de cultivos protegidos, produção de mu-
das, uso de tecnologias para produção orgâ-

nica ou agroecológica, condução e manejo de 
pomares etc. 

A ATER, quando questionada sobre es-
sas deficiências apontadas pelos agricultores jus-
tifica a falta de assistência ao quadro de técni-
cos insuficiente e à falta de formação técnica pa-
ra essas questões. No município de Rosário do 
Sul, por exemplo, o extensionista da área técni-
ca justifica a sua não atuação junto aos agricul-
tores que comercializam para o PNAE pela sua 
falta de conhecimento para orientar a produção 
orgânica. Outro argumento, recorrentemente 
utilizado é que a EMATER-RS é uma empre-
sa que presta um serviço público e por isso não 
pode priorizar determinado grupo de agriculto-
res, ao contrário, deve atender todos os agricul-
tores do município. Essa concepção condiciona 
o atendimento pontual da ATER.

O PNAE tem como diretriz a alimen-
tação saudável, de preferência agroecológi-
ca, e os agricultores dos municípios pesquisa-
dos manifestaram que sentem necessidade de 
orientação para o manejo dos agroecossiste-
mas para conseguir produzir de forma mais 
sustentável. É importante considerar que o de-
senvolvimento de sistemas agroalimentares al-
ternativos dialoga diretamente com os precei-
tos de sustentabilidade, sendo necessário ou-
tro agir dos agricultores no meio ambiente. 

Essas questões nos levam a apontar a 
necessidade de uma extensão rural diferen-
ciada. Baseados em Gliessmann (2000) e em 
Balem (2004), podemos inferir que os siste-
mas de produção agroecológicos precisam de 
uma ação da extensão capaz de construir co-
nhecimentos adaptados à realidade. Como 
Balem (2004) afirma, essa construção de co-
nhecimentos não acontece à revelia dos sabe-
res herdados e construídos pelos agricultores, 
mas também não parte do princípio de que es-
ses conhecimentos são suficientes para o ma-
nejo dos agroecossistemas.

É importante ressaltar que os municí-
pios estudados têm potencial humano e agrí-
cola para suprir as demandas de produção da 
AF para o PNAE, pois possuem 8.857 agri-
cultores com Declarações de Aptidão ao PRO-
NAF (DAP) (documento caracterizador do 
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agricultor familiar). Isso significa um univer-
so de quase nove mil agricultores com con-
dições de comercializar para o mercado insti-
tucional. Como já apontamos, os recursos do 
PRONAF acabam concentrados nos agriculto-
res mais capitalizados, nas regiões mais desen-
volvidas e nas culturas de commodities. Por is-
so afirmamos que o PNAE necessita de uma 
ação diferenciada da ATER pois, do contrá-
rio, poderá se concentrar também em alguns 
agricultores mais fortes ou ser apropriado por 
grandes cooperativas detentoras de DAP insti-
tucional, o que consideramos ser uma distor-
ção da política pública.

A afirmação de Sumberg e Sabates-
Wheeler (2011) no  sentido de que os agricul-
tores precisam desenvolver novas habilidades, 
pois as estratégias e estruturas de relocalização 
da agricultura exigem conhecimentos que es-
ses não dominam ou perderam com o proces-
so de modernização é coerente para a realida-
de estudada. O grande desafio é problemati-
zar o papel da extensão rural sem cair no dis-
curso difusionista e sem considerar que toda a 
perspectiva de sucesso do mercado institucio-
nal estaria em suas mãos. A ideia base é que a 
ATER é necessária, sendo possível sua inter-
venção em um processo extensionista constru-
tivista e agroecológica, quando guiada por um 
projeto de desenvolvimento alternativo, co-
mo aponta Balem (2004). A ATER constru-
tivista parte de uma aliança entre os conhe-
cimentos dos agricultores, os conhecimentos 
técnicos modernos de Agroecologia e o mane-
jo dos agroecossistemas, construídos com base 
em interpretações da realidade social e ecoló-
gica local. Essa aliança possibilita a construção 
de um conhecimento apropriado pelos agri-
cultores e em consonância com as característi-
cas de cada realidade.

Gazolla e Schneider (2013) apontam 
que 75,71% dos recursos do PRONAF cus-
teio são utilizados por duas culturas: milho e 
soja. Esses dados contribuem para pensarmos 
o PNAE, pois parece haver a necessidade de 
fomentar produtos e a diversificação deman-
dados pelo mercado institucional e superar a 
ênfase na produção de grãos e monoculturas 

realizadas por muitos agricultores familiares. 
O mercado institucional cria a demanda por 
produtos da agricultura familiar nos termos 
de quantidade, qualidade e variedade, no en-
tanto até que ponto a AF é capaz de atender 
a essa demanda? Por outro lado, ao atender a 
demanda do PNAE os agricultores desenvol-
vem capacidade para acessar outros mercados 
(institucionais ou não)?

A relocalização da cadeia agroalimen-
tar que indiretamente poderá ser alcançada 
com o PNAE precisa de outros elementos que 
não apenas a realização de ações de cima pa-
ra baixo, representadas aqui pela obrigato-
riedade de compra de produtos da agricultu-
ra familiar e pela descentralização do progra-
ma. Nesse sentido, a atuação na construção do 
mercado parece ser outra dimensão importan-
te da ATER.

2.2 Construção do MerCado

O mercado institucional tem o poten-
cial de ser a ancoragem inicial para o desen-
volvimento de uma Nova Equação Alimentar, 
mas é necessário reconhecer que o ambien-
te institucional, de mercado e da agricultura 
talvez não esteja preparado para uma política 
complexa e de amplo alcance como o PNAE 
brasileiro. Nesse sentido, a apropriação da 
política pública pelo local é fundamental para 
que ações sejam planejadas com o intuito de 
desenvolver esse ambiente propício, caso não 
exista. O mercado institucional é diferencia-
do e antagônico aos mercados convencionais. 
Por outro lado, os sistemas agrícolas dos mu-
nicípios estão mais organizados para atender 
aos mercados convencionais estabelecidos, ge-
ralmente de circuitos longos e, assim, as rela-
ções de mercado que hoje os agricultores es-
tão mais habituados a conviver são relações 
mais simples e muitas vezes resolvidas “den-
tro da porteira”.

Balem (2015) parte do pressuposto que 
o mercado institucional é uma ancoragem ini-
cial para a construção de outros mercados de 
circuitos curtos e, sendo assim, o PNAE é uma 
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ferramenta importante pois garante o merca-
do para os agricultores e o preço dos produ-
tos. Assim, os agricultores aos poucos vão de-
senvolvendo novas habilidades de se relacio-
nar com outros mercados locais, pois o poten-
cial do mercado institucional não se encerra 
em si, mas na possibilidade de produzir sca-
ling up, ou seja, desenvolver capacidades pa-
ra os agricultores, após acessarem o merca-
do institucional do município, acessarem ou-
tros mercados locais e regionais. Esse conceito 
é importante, pois o mercado institucional do 
PNAE tem condições de absorver um núme-
ro pequeno de agricultores familiares, princi-
palmente nos municípios de menor população. 
Na medida em que esses vão acessando outros 
mercados locais, regionais e até nacionais, a 
partir do PNAE, poderão diminuir a quantida-
de vendida para o programa governamental, 
abrindo espaço para outros agricultores. Isso 
geraria uma autonomia dos mesmos, portanto 
a política pública funcionaria como um instru-
mento de mudança e auxiliaria a inserção dos 
agricultores nos mercados locais e regionais. 

O município de Santiago, que faz par-
te desse estudo, mostra evidências de scaling 
up tais como: o estímulo da comunidade esco-
lar e entorno da escola em consumir produtos 
dos agricultores familiares que participam do 
PNAE; a criação da uma feira, onde a maio-
ria dos agricultores participantes agricultores 
que comercializam com o PNAE; e a deman-
da crescente de pequenos mercados varejistas 
e restaurantes, que têm procurado os agricul-
tores pois percebem a possibilidade da com-
pra local de produtos.

Os municípios de Santiago, Estela Ve-
lha, Rio Pardo e Xangri-lá ultrapassam os 30% 
de compras da AF para a alimentação escolar. 
Nesses municípios há uma concertação local 
entre as entidades envolvidas e uma organi-
zação do mercado. O limite é a falta de pro-
dução, por isso no caso de Estela Velha, Rio 
Pardo e Xangri-lá a maior parte da demanda 
está sendo suprida por grandes cooperativas. 
Em Santiago há uma articulação avançada na 
organização social e do mercado, pois todos 
os produtos comprados são de agricultores do 

município. Além disso, esse município se des-
taca pelo scaling up do mercado alcançado, o 
que parece estar diretamente relacionado com 
a construção local para a priorização dos agri-
cultores do município e com busca de estra-
tégias de inserção deles ao mercado. No en-
tanto, como há uma atuação da ATER insufi-
ciente na dimensão de manejo dos agroecos-
sistemas, a construção do mercado tem gera-
do uma demanda dos mercados locais além da 
oferta em Santiago. 

Em quatro dos municípios estudados a 
ATER está completamente ausente do merca-
do institucional do PNAE. Nesses municípios 
o gestor ainda não conseguiu chegar ao mí-
nimo de compra que são os 30%, o que po-
de prejudicar o programa, mas que pode ser 
pior ainda se considerarmos a apropriação das 
grandes cooperativas que possuem DAP jurí-
dica e estão organizadas para esse mercado. 
O gestor municipal, na falta de produtos lo-
cais, compra dessas cooperativas para que o 
município não fique com problemas na exe-
cução da lei.

Delgado e Leite (2011) argumen-
tam que é necessário um conjunto de ações 
de baixo para cima implementadas pelos ato-
res locais em complementariedade com aque-
las ações de cima para baixo presentes na for-
mulação da política. Nessa lógica, os resulta-
dos das políticas públicas tenderão a ser mais 
qualificados na medida em que se criam es-
paços de discussão e implementação da polí-
tica com participação ativa dos gestores esta-
tais, usuários e organizações locais represen-
tativas de processos de desenvolvimento. A 
EMATER-RS tem sido uma organização de 
ATER em contato com a AF no estado e per-
cebemos, com este estudo, que nos municí-
pios onde há um envolvimento desse órgão, 
há um maior número de agricultores familia-
res locais comercializando para o programa. 
Assim, a ATER parece ser um “ator social há-
bil” capaz de induzir a cooperação de outros 
atores, utilizando a noção de Fligstein (2007), 
na construção do mercado institucional.  

A implementação da compra de ali-
mentos da AF para a alimentação escolar, em-
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bora regrada por um conjunto de regras uni-
versais, depende das ações ligadas às realida-
des e desenvolvidas pelos grupos socais lo-
cais, assim como pelos diversos “campos”. As-
sim, a presença de “atores sociais hábeis” nos 
municípios e capazes de, através da coopera-
ção, criar uma identidade e uma cultura cole-
tiva são importantes para a definição de uma 
agenda, onde há a compreensão dos interesses 
coletivos e a definições de ações para alcan-
çar esses interesses (FLIGSTEIN, 2007). Essas 
ações de interesse coletivo são imprescindíveis 
para construir o mercado institucional e ou-
tros mercados locais para a AF. 

Outra questão é a formação de campos 
de ação estratégica para a construção do mer-
cado, ou seja, unidades de ação coletiva na so-
ciedade onde os atores interagem com o co-
nhecimento recíproco sob um conjunto de en-
tendimentos comuns sobre os efeitos, as re-
lações e as regras no campo (FLIGSTEIN; 
MCADAM, 2011). Os autores ainda salien-
tam que os campos de ações estratégicas nor-
malmente são formados por subcampos.

Nesse sentido, o PNAE pode ser vis-
to como um grande campo de ação estraté-
gica, onde esses outros subcampos podem ser 
encontrados. De fato, é possível encontrar na 
arena de interesses campos governamentais, 
como é o caso das prefeituras municipais, e 
dentro desses, os seus subcampos, que são as 
secretarias de município, campos de represen-
tação dos agricultores e campos de institui-
ções de ATER, como é o caso da EMATER. E 
ainda campos não locais, que são campos de 
ameaça externa, que agem e interferem na po-
lítica pública, como é o caso das grandes coo-
perativas, concorrentes diretos dos agriculto-
res familiares municipais na oferta de produ-
tos. A disputa de poder entre esses campos e 
a busca de uma coalisão a partir de um proje-
to de desenvolvimento parecem estar determi-
nando a inclusão ou a exclusão de agricultores 
locais no mercado do PNAE. Naquelas prefei-
turas onde não há uma apropriação dos sig-
nificados da política do PNAE e onde não há 
um envolvimento da ATER, como um ator so-
cial hábil, há uma aproprição do mercado ins-

titucional por um campo externo, construído 
pelas grandes cooeprativas, mais hábeis e mais 
competitivas. 

2.3 organização dos agriCultores 

A construção das estratégias para o 
acesso ao mercado proposto pelo PNAE pa-
ra os agricultores familiares passa necessaria-
mente pela organização destes. A organização 
é importante por dois vieses: primeiro, por-
que a necessária construção de novas habili-
dades, novas consciências e novas aprendiza-
gens, tornar-se-ão mais efetivas se construí-
das coletivamente; segundo, porque o próprio 
mercado acaba pressionando e exigindo a co-
mercialização realizada na forma de grupos. 
A construção coletiva de aprendizagens é uma 
importante ferramenta para a construção de 
novos horizontes de desenvolvimento. Com 
efeito, Sabourin (2001) afirma que os agricul-
tores reconhecem a importância da criação de 
espaços sociotécnicos e novas oportunidades 
sociais de diálogo, no entanto, essas oportu-
nidades tendem a se efetivar quando estimula-
das externamente, ressaltando a importância 
dos processos de extensão rural.

Segundo Sabourin (2001), o ambiente 
institucional deixa cada vez mais espaço pa-
ra a ação coletiva, pois entre a ação individual 
do agricultor e a ação pública há o nível da or-
ganização dos atores do desenvolvimento lo-
cal, incluindo os agricultores familiares. Es-
te nível é fundamental para articular negocia-
ções entre indivíduos e poderes públicos, pa-
ra constituir redes e alianças capazes de mobi-
lizar e provocar uma resposta da ação pública 
para a produção e difusão local de inovações e 
conhecimentos. Esse posicionamento coloca a 
extensão em uma via de mão dupla na organi-
zação dos agricultores para o acesso dos mer-
cados institucionais, na medida em que atua 
como fomentadora da organização e da cria-
ção de novos sistemas de conhecimentos. Es-
ses sistemas exercem uma pressão positiva pa-
ra que essa continue dando respostas às no-
vas construções, rompendo de vez com a ação 
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pontual e fragmenta, desvinculada de projetos 
de desenvolvimento.

No município de Santiago, a articula-
ção dos atores locais resultou na organização 
de uma cooperativa exclusivamente de agri-
cultores familiares, a COOPERSAF, cuja or-
ganização surgiu da análise da implementação 
do PNAE em 2010, pois os articuladores da 
política pública do município perceberam que 
o grupo informal, mobilizado em um primei-
ro momento, poderia ser ampliado. Em 2011, 
em função do mercado institucional do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos e do PNAE 
priorizarem a compra de grupos formais, 
amadureceu-se a ideia da constituição de uma 
cooperativa exclusivamente da AF, com o ob-
jetivo de acessar os mercados institucionais. A 
COOPERSAF foi fomentada principalmente 
pela EMATER-RS e a organização dos agri-
cultores e a construção do mercado no mu-
nicípio de Santiago têm uma forte atuação da 
ATER, demonstrando o potencial da extensão 
rural nessas dimensões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes do PNAE, as famílias agriculto-
ras faziam a comercialização para atravessado-
res, não tinham um mercado garantido, entre-
gavam um ou dois produtos, não tinham es-
cala e nem diversidade de produção. Agora, 
precisam atender a um mercado que exige di-
versidade de produção, pontualidade de en-
trega, escalonamento e qualidade ampla de 
produtos. Neste sentido, o estudo evidenciou: 
a) Os agricultores têm demonstrado que pre-
cisam de apoio e assessoria para relocalizar e 
reordenar a lógica da produção; b) Observa-
mos duas formas de atuação da Extensão Ru-
ral nesse grupo de municípios: uma atuação 
que praticamente ignora o mercado institu-
cional e uma atuação parcial, mais relaciona-
da à mobilização dos agricultores para aces-
sar o PNAE, mas que não atua nos sistemas de 
produção; c) O serviço de ATER é ineficien-
te e dissonante ao que necessita a construção 
social dos mercados; d) Os agricultores mani-
festaram que os maiores entraves estão rela-

cionados à produção, tais como: dificuldades 
de escalonar produção, deficiência de manejo 
de culturas e falta de orientações para produ-
ção orgânica e agroecológica; e) A falta de in-
formação ou informação distorcida tem pre-
judicado o acesso dos agricultores ao progra-
ma; f) Esses problemas têm gerado uma oferta 
aquém da demanda e um baixo número de fa-
mílias acessando o PNAE.

Sobre a atuação da ATER podemos le-
vantar algumas hipóteses, que poderão ser 
agendas de pesquisas futuras: a) há uma opção 
da ATER em trabalhar com outras questões do ru-
ral e se retirar da ação que envolve as questões 
tecnológicas e produtivas, por isso a ausência des-
sa no manejo de Agroecossistemas; b) a formação 
profissional condiciona uma atuação dos extensio-
nistas em culturas de commodities, em detrimento 
de atividades produtivas direcionadas aos merca-
dos locais; c) não há um reconhecimento do proje-
to de desenvolvimento implícito nas compras ins-
titucionais, por isso o potencial dessa em construir 
uma nova abordagem para o rural não tem sido 
apropriado pelas equipes de ATER.

Recebido em: 02/05/2016

Aprovado em: 09/09/2016
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